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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. EMBARGOS  À 
EXECUÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  EM  PRIMEIRO 
GRAU.  JULGAMENTO  SEM  PRÉVIA 
APRECIAÇÃO  DO  PLEITO  DE 
COMPLEMENTAÇÃO DO ACERVO PROBATÓRIO. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
CARACTERIZAÇÃO.  ANULAÇÃO  DA 
SENTENÇA.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  VÍCIO 
INEXISTENTE.  PRETENSÃO  DE  REEXAME  DA 
MATÉRIA APRECIADA. IMPOSSIBILIDADE PELO 
MEIO ESCOLHIDO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos  casos  de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
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quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  Não  há  que  se  falar  em  omissão  quando 
enfrentados todos os pontos necessários ao deslinde 
da controvérsia.

- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos 
narrados  no  decisum combatido,  deve  se  valer  do 
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando 
os embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Banco do Nordeste do Brasil S/A opôs Embargos de 
Declaração, fls. 294/298, contra o acórdão de fls. 289/292, que, por votação unânime, 
deu provimento à apelação interposta, para reconhecer o cerceamento do direito de 
defesa da parte embargante/apelante e, por conseguinte, anular a sentença. 

Em suas razões, o recorrente sustenta, em resumo, a 
existência de omissão no acórdão embargado consistente no não enfrentamento de 
argumento deduzido nas contrarrazões,  qual  seja,  inexistência de cerceamento de 
defesa, porquanto o pedido de produção de prova pericial foi apreciado e indeferido 
pelo Magistrado a quo quando da prolação da sentença.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 302.

É o RELATÓRIO.

VOTO 
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De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

No caso dos autos, a parte embargante alega ter sido 
o acórdão impugnado omisso, ao fundamento de não ter sido enfrentado argumento 
deduzido  nas  contrarrazões,  no  caso,  inexistência  de  cerceamento  de  defesa, 
porquanto o pedido de produção de prova pericial foi apreciado pelo Magistrado 
sentenciante,  que  "fundamentou  o  porquê  do  seu  indeferimento,  sendo 
suficientemente claro ao entender pela sua desnecessidade".

Todavia, em que pese a argumentação da insurgente, 
inexiste omissão alguma a ser sanada, porquanto todas as questões necessárias ao 
desate  da  controvérsia  foram  devidamente  enfrentadas  no  decisório  embargado, 
consoante se vê do seguinte excerto, fl. 291/292:

É bem verdade que o julgamento antecipado da lide 
não implica, necessariamente, cerceamento de defesa. 
Constitui-se,  aliás,  num  eficaz  instrumento  de 
celeridade,  economia  e  efetividade  da  prestação 
jurisdicional, uma vez que autoriza o juiz a dispensar 
a  realização  de  audiência  quando  a  lide  posta  em 
discussão não demandar dilação probatória. 
Todavia,  havendo nos  autos  manifestação  expressa 
da parte pela produção de provas, sobretudo quando 
existente intimação para esse fim, não é permitido ao 
magistrado,  antes de deferir ou indeferir o pleito, 
decidir  pela  procedência  ou  improcedência  do 
pedido  inicial,  surpreendendo  a  parte,  que 
aguardava, de forma legítima, alguma decisão acerca 
de sua pretensão.
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Com efeito, uma vez oportunizada a especificação de 
provas, fl. 145/V, não poderia o Juiz  a quo, de forma 
inesperada e antes de apreciar a necessidade ou não 
de  sua  realização,  julgar  antecipadamente  a  lide. 
Significa dizer que “Deferida a produção de prova, o 
juiz não pode, à míngua de recurso, sobrepor a essa 
decisão  o  julgamento  antecipado  da  lide.”  (STJ  - 
REsp  nº  997.046/AL,  Rel.  Ministro  Ari  Pargendler, 
Terceira  Turma,  julgado  em  20/05/2008,  DJe 
05/11/2008).

Analisando o excerto acima reproduzido, conclui-se 
que, diferentemente do alegado pelo insurgente, o decisório foi claro ao considerar 
que o cerceamento de defesa restou configurado não pela ausência de apreciação do 
pedido de produção de provas, mas, sim, em razão da não apreciação prévia de tal 
pretensão, o que se deu apenas por ocasião da sentença.

Com efeito,  inexiste  omissão alguma a ser  sanada, 
pois, quando do julgamento do apelo, fls. 289/292, consignou-se, expressamente, que 
o  cerceamento  de  defesa  deveu-se  ao  fato  de  que  o  Juiz  a  quo,  embora  tenha 
determinado  a  intimação  do  embagante/apelante  para pronunciar-se  acerca  do 
interesse  na  produção  de  provas,  julgou  antecipadamente  a  lide  decidindo  pela 
improcedência  do  pedido,  antes,  contudo,  de  deferir  ou  indeferir  o  pleito  de 
produção de prova pericial do interessado, surpreendendo a parte, que aguardava, 
de forma legítima, alguma decisão acerca de sua pretensão.

Nesse  panorama,  percebe-se  que,  em  verdade,  o 
embargante não se conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas 
intenções  e,  de  maneira  infundada,  lançou  mão  dos  presentes  embargos,  sob  a 
alegação de omissão, revelando, claramente, a intenção de reexaminar a matéria e 
obter novo pronunciamento em seu favor, o que é inadmissível em sede de embargos 
de declaração.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
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DECLARATÓRIOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 30 de agosto de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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